
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2141952 - RJ (2022/0166485-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JFE 67 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920

AGRAVADO : MARCOS BARROS ESPINOLA
ADVOGADO : MARCOS BARROS ESPINOLA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RJ081879
INTERES. : JOAO FORTES ENGENHARIA S A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO FALIMENTAR. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 1.022 DO NCPC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO 
FUNDAMENTADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES 
GENÉRICAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECIFICO. 
INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de 
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi 
submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica 
e legal, conforme previsto na Súmula n.º 284 do STF.
3. A Terceira Turma desta Corte Superior, ao apreciar Recurso 
Especial nº 1.958.062/RJ interposto por JOÃO FORTES 
ENGENHARIA S. A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, assentou que 
as sociedades de propósito específico com patrimônio de afetação 
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que atuam na atividade de incorporação imobiliária não podem se 
sujeitar à recuperação judicial, sob qualquer ângulo que se analise, 
haja vista a incompatibilidade sistêmica entre os institutos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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que atuam na atividade de incorporação imobiliária não podem se 
sujeitar à recuperação judicial, sob qualquer ângulo que se analise, 
haja vista a incompatibilidade sistêmica entre os institutos.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JFE 67 EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS SPE LTDA. (JFE 67) contra decisão de minha relatoria, assim 
ementada:

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO FALIMENTAR. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SOCIEDADE DE 
PROPÓSITO ESPECÍFICO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU 
ERRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA CAUSA. 
INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES 
GENÉRICAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO. 
INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. PATRIMÔNICO DE AFETAÇÃO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, 
NESTA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 401).
 

Nas razões do presente inconformismo, JFE 67 alegou que (1) a questão da 
SPE com patrimônio de afetação não se submeter ao regime da recuperação judicial 
não poderia se analisada pelo recurso interposto pelo agravado, já que tal tema não foi 
apreciado pelo juízo de primeira instância; (2) a competência para determinar o seu 
afastamento é do juízo recuperacional; (3) ela teve seu plano de recuperação 
homologado, porque não possui patrimônio de afetação ativo; (4) o aresto recorrido não 
analisou o fato de ela não ter sido incluída no rol das empresas de sociedade de 
propósito específico ativo que foram afastadas da recuperação judicial; (5) foi violado o 
art. 1.013 do NCPC, já que foi suprimido um grau de jurisdição, não tendo o Tribunal 
estadual se manifestado a esse respeito; (6) não é caso de incidência da Súmula nº 
284 do STF, pois foram ofendidos os arts. 6º e 7º-A da Lei nº 11.101/2005; (7) não são 
aplicáveis as Súmulas nºs 283 do STF e 182 do STJ; e, (8) ela não possui patrimônio 
de afetação ativo, não estando o acórdão atacado em consonância com a 
jurisprudência do STJ.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 439).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
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O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Inicialmente, JFE 67 alegou ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, 1.013 e 1.022, II, 
todos do NCPC. Sustentou que o aresto recorrido foi omisso, porque não se manifestou 
(1) acerca da inexistência de patrimônio de afetação ativo; (2) sobre a competência do 
juízo recuperacional; e, (3) a respeito de supressão de instância.

Sobre o tema, a Corte local assim consignou, ao apreciar os embargos de 
declaração:

Em especial, o acórdão se pronunciou expressamente quanto ao 
pedido de prosseguimento da execução provisória em face da 
segunda agravada, sendo destacado que esta, por se tratar de uma 
Sociedade de Propósito Específico –SPE, não pode se valer da Lei nº 
11.101/2005, vez que sua condição se encontra disciplinada na Lei nº 
4.591/1964, bem como nas leis atualizadoras, como a Lei nº 
10.931/2004.
Ressaltou-se, ainda, que nos termos da Lei nº 4.591/1964, os 
patrimônios de afetação constituídos não serão atingidos pela 
decretação da falência ou da insolvência civil do incorporador, 
bem como que na própria Lei 11.101/2005 há previsão que os 
patrimônios de afetação, constituídos para cumprimento de 
destinação específica, obedecerão ao disposto na legislação 
específica, não se sujeitando à falência, nos termos do art. 119, 
IX.
A conclusão adotada no acórdão foi no sentido do provimento parcial 
do recurso, determinando-se o prosseguimento da execução provisória 
em face da segunda agravada.
No que tange à alegação de supressão de instância, entendo que esta 
deve ser rejeitada.
De fato, verifica-se que o Juízo a quo ao fundamentar a decisão 
recorrida, que determinou a suspensão da execução provisória 
em face das embargantes, levou em consideração o decidido pelo 
Juízo da 4ª Vara Empresarial, no processo n.º 0085645-
87.2020.8.19.0001,no sentido da suspensão das ações executivas 
em face das embargantes por 180 dias.
Nesse sentido, também é o parecer da Douta Procuradoria de 
Justiça, senão vejamos:
“Também não há que se falar em supressão de um grau de 
jurisdição, porquanto, conforme se infere da decisão constante 
do índice 72 dos autos principais nº 0085828-58.2020.8.19.0001, o 
juízo de 1º grau, ao determinar a suspensão da execução 
provisória em face das embargantes, considerou em sua 
fundamentação a decisão da 4ª Vara Empresarial, no processo n.º 
0085645-87.2020.8.19.0001, proferida em 11/05/2020 (índice 8369 
destes autos), que deferiu o pedido de recuperação judicial e 
determinou a suspensão das ações executivas em face das 
embargantes por 180 dias (art. 6, § 4° da LRF), sendo certo que a 
inicial do requerimento de recuperação foi apresentada pela 
Incorporadora João Fortes Engenharia e todas as sociedades do 
grupo empresarial por ela formado.”
Dessa feita, não há o que ser retificado ou integrado no julgado ora 
embargado (e-STJ, fls. 222/223).
 

Dessa forma, não ficou evidenciada a negativa de prestação jurisdicional, 
pois o TJRJ emitiu pronunciamento, de forma fundamentada, de toda a controvérsia 
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posta em debate, ainda que de forma contrária ao pretendido pela parte.

Com efeito, ficou esclarecido não ser caso de supressão de um grau de 
jurisdição, porque foi considerado que foi deferido o pedido de recuperação judicial e a 
suspensão das ações em favor da incorporadora João Fortes Engenharia e de todas as 
sociedades do grupo empresarial por ela formado. Ficou ressaltado, ademais, que as 
sociedade de propósito específico não podem se submeter aos efeitos da recuperação 
judicial, conforme os termos da Lei nº 4.591/1964.

O que se vê, na verdade, é a irresignação de JFE 67 com o resultado que 
lhe foi desfavorável, pretendendo, por meio da tese de violação do disposto nos 
dispositivos apontados como violados, obter novo julgamento da matéria, com notório 
intuito infringente, o que se mostra inviável, já que inexistentes os requisitos elencados 
nos artigos indicados.

Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1022 
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. SUFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DO 
AUTOR. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, 
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A revisão da conclusão alcançada pelo colegiado estadual (quanto à 
regularidade da cobrança realizada pelo banco recorrido, em virtude 
da existência do débito oriundo de dois distintos contratos 
de financiamentos) demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é defeso dada a natureza excepcional da 
via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.
3. No que diz respeito à divergência jurisprudencial, o Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a incidência da 
Súmula n. 7/STJ impede o exame do recurso no que tange à alínea c 
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.022.899/MA, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022)
 

Outrossim, JFE 67 alegou afronta ao art. 7º-A da Lei nº 11.101/2005.

Vale pontuar que, na via estreita do recurso especial, é exigível a 
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como 
a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido 
nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais tidos 
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como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam deficiência de 
fundamentação, em conformidade com a Súmula nº 284 do STF: É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.

No presente caso, da leitura das razões do especial, verificou-se que JFE 
67 não apresentou argumentos claros e concatenados no tocante ao alegado, mas 
apenas ilações genéricas, pois limitou-se a apontar a afronta do referido dispositivo 
legal.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PENHORA. ALEGAÇÃO DE AFASTAMENTO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. VERBETES 
SUMULARES N. 7 E 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
APLICAÇÃO. NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Verbete sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça).
3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida" (Enunciado da Súmula n. 83 desta Corte Superior).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.931.592/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
CONTRATO DE MÚTUO. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 2. 
TESE SOBRE INÉPCIA DA INICIAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 3. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL E TERMO INICIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 4. 
ALEGAÇÃO DE EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. 
SÚMULA N. 7/STJ. 5. AGIOTAGEM NÃO CARACTERIZADA. JUROS 
PACTUADOS NOS LIMITES LEGAIS. 6. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 7. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos em relação aos quais 
o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da 
Súmula 284 do STF.
2. A ausência de impugnação específica sobre fundamento suficiente, 
que por si só, é capaz de manter a conclusão esposada no acórdão 
recorrido, configura deficiência na fundamentação e atrai a incidência 
das Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A cobrança de dívida líquida constante em instrumento particular 
sujeita-se ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 
206, § 5º, I, do CC/2002. Termo inicial do prazo prescricional se dá no 
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dia de pagamento da última parcela.
4. Rever a conclusão esposada no acórdão recorrido, quanto à tese de 
exceção do contrato não cumprido, demandaria revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Não está caracterizada a agiotagem, sendo o débito exigível, tendo 
em vista que a pactuação dos juros não ultrapassou o limite da taxa 
prevista em lei.
6. Não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa prevista no 
§ 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é automática, não 
se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.107.815/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022)
 

Ademais, JFE 67 aduziu violação dos arts. 6º, § 4º e 47 da Lei nº 
11.101/2005 e 31-A da Lei nº 4.591/1964. Sustentou que o juízo da 4ª Vara 
Empresarial determinou, aos 12/5/2020, a suspensão de todas as ações e execuções 
contra ela e, por tal motivo, ela deve se submeter aos efeitos da recuperação judicial.

Sobre o tema em debate a Terceira Turma desta Corte Superior, ao apreciar 
Recurso Especial nº 1.958.062/RJ interposto por JOÃO FORTES ENGENHARIA S. A. - 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, assentou que as sociedades de propósito específico 
com patrimônio de afetação que atuam na atividade de incorporação imobiliária não 
podem se sujeitar à recuperação judicial, sob qualquer ângulo que se analise, haja 
vista a incompatibilidade sistêmica entre os institutos.

Por oportuno, cumpre transcrever os seguintes trechos do citado acórdão:
No entanto, analisando o tema com mais vagar, chega-se à conclusão 
de que as sociedades de propósito específico com patrimônio de 
afetação que atuam na atividade de incorporação imobiliária não 
podem se sujeitar à recuperação judicial, sob qualquer ângulo que se 
analise, haja vista a incompatibilidade sistêmica entre os institutos.
Pensar de modo diverso conduziria ao indesejável enfraquecimento 
dos efeitos esperados e efetivamente concretizados desde a edição da 
Lei nº 10.931/2004, inserida no ordenamento jurídico com vistas a 
conferir maior segurança, estabilidade e desenvolvimento ao ramo da 
incorporação imobiliária.

 

Nesse sentido, confira-se a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. SOCIEDADES DE 
PROPÓSITO ESPECÍFICO. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. 
PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
INCOMPATIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a definir se a recuperação judicial é 
compatível com as sociedades de propósito específico com patrimônio 
de afetação, que atuam na atividade de incorporação imobiliária.
3. As sociedades de propósito específico que atuam na atividade de 
incorporação imobiliária e administram patrimônio de afetação estão 
submetidas a regime de incomunicabilidade, criado pela Lei de 
Incorporações, em que os créditos oriundos dos contratos de 
alienação das unidades imobiliárias, assim como as obrigações 
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vinculadas à atividade de construção e entrega dos referidos imóveis, 
são insuscetíveis de novação, sendo, portanto, incompatível com o 
regime da recuperação judicial.
4. Para cada um dos microssistemas examinados, o legislador previu 
consequências distintas para a hipótese de não superação da crise 
econômico-financeira, a inviabilizar o entrelaçamento de institutos que, 
desde a sua gênese, visam proteger interesses jurídicos distintos.
5. O papel das SPEs com patrimônio de afetação na recuperação 
judicial do grupo econômico à qual pertencem está, de fato, restrito ao 
repasse de eventuais sobras após a extinção do patrimônio afetado, 
que voltarão a integrar o patrimônio geral da incorporadora (holding), 
e, somente a partir desse momento, poderão ser utilizadas para o 
pagamento de outros credores.
6. Pensar de modo diverso conduziria ao indesejável enfraquecimento 
dos efeitos esperados e efetivamente concretizados desde a edição da 
Lei nº 10.931/2004, inserida no ordenamento jurídico com vistas a 
conferir maior segurança, estabilidade e desenvolvimento ao ramo da 
incorporação imobiliária, com inegáveis benefícios para todos os 
envolvidos.
7. Recurso especial não provido. Agravo interno prejudicado.
(REsp n. 1.958.062/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 29/11/2022)
 

Dessa forma, quanto ao ponto, a jurisprudência do TJRJ se encontra em 
consonância com a desta Corte Superior.

Outrossim, o REsp nº 1.958.062/RJ é plenamente aplicável ao caso, pois 
apreciou especificamente a questão da recuperação judicial da empresa JOÃO 
FORTES ENGENHARIA S. A. (JOÃO FORTES), sendo certo que JFE 67 é integrante 
do mesmo grupo econômico.

De qualquer sorte, a decisão não foi amparada nas Súmulas nºs 283 do STF 
e 182 do STJ.

Assim, como JFE 67 não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não provimento do recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
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AUTUAÇÃO
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TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
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AGRAVADO : MARCOS BARROS ESPINOLA
ADVOGADO : MARCOS BARROS ESPINOLA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ081879
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AGRAVO INTERNO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023

Documento eletrônico VDA38881718 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/10/2023 00:05:15
Código de Controle do Documento: ba666036-ef76-41b6-b359-90865ce0d1d7


